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considera legítimos, não estando evidenciado
qualquer propósito de prejudicar o andamento do
feito, uma vez que o procedimento de má-fé
atinge a dignidade da Justiça.

Assim, não há falar em litigância de má-
fé quando a parte apenas se utiliza de argu-
mentos que acredita serem jurídicos e funda-
mentados para o resguardo de suas preten-
sões, como ocorrido in casu, ao suscitar as pre-
liminares de cerceamento de defesa e a falta de
comprovante de propriedade do imóvel, bem
como de invocar o aspecto econômico-fun-
cional do imóvel locado, não havendo, portanto,

possibilidade legal de se aplicar qualquer penal-

idade que se sustente em tal circunstância.

Mediante tais considerações, nega-se

provimento ao recurso, mantendo in totum a r.

sentença monocrática, que bem analisou a con-

trovérsia posta à sua apreciação.

Custas recursais, pelo apelante, suspen-

sa a exigibilidade, por litigar sob o pálio da

assistência judiciária gratuita, nos termos do art.

12 da Lei 1.060/50.

-:::-

EMBARGOS DE TERCEIRO - PENHORA - AUSÊNCIA DE REGISTRO - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL
- CIÊNCIA PRÉVIA DO ADQUIRENTE - FALTA DE PROVA - FRAUDE À EXECUÇÃO - NÃO-

CARACTERIZAÇÃO - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO

- Para a validade erga omnes da penhora feita nos autos de execução, é necessário seu registro
no cartório imobiliário antes de anunciada escritura pública de compra e venda. Isso se faz mis-
ter quando haja recaído sobre bem de sócio, em razão da desconsideração da personalidade
jurídica da pessoa ficta executada.

- Se o credor não comprova a ciência prévia do adquirente quanto à constrição do bem imóvel
cuja escritura restou inscrita no registro imobiliário antes da penhora, permanece incólume a
presunção de boa-fé do terceiro, não ocorrendo fraude à execução.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 482.506-7 - Comarca de Uberlândia - Relator: Juiz FRANCISCO KUPID-
LOWSKI

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 482.506-7, da Comarca
de Uberlândia, sendo apelante Darci José
Ribeiro e apelado Argus - Viagens e Turismo
Ltda., acorda, em Turma, a Quinta Câmara Civil
do Tribunal de Alçada do Estado de Minas
Gerais DAR PROVIMENTO, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

Presidiu o julgamento a Juíza Eulina do
Carmo Almeida, e dele participaram os Juízes
Francisco Kupidlowski (Relator), Hilda Teixeira
da Costa (Revisora) e Elpídio Donizetti (Vogal).

O voto proferido pelo Juiz Relator foi
acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2005.
- Francisco Kupidlowski - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Juiz Francisco Kupidlowski - Pressu-
postos presentes, conhece-se do recurso.

Contra decisão que, na Comarca de
Uberlândia, 5ª Vara Cível, definiu o pleito ati-
nente a embargos de terceiro, surge o apelo do
embargante Darci José Ribeiro, que, com a pre-



tensão de reforma, diz que não se concretizou a
fraude à execução, porque é terceiro de boa-fé,
e que não havia registro da penhora antes da
transação e anotação no cartório imobiliário de
sua escritura de compra do imóvel.

A execução feita pela embargada, Argus
- Viagens e Turismo Ltda., é promovida em face
de Esquadrias Metálicas Alcântara Ltda., e o
bem penhorado pertencia a Ernani José de
Alcântara, sócio-proprietário da referida pessoa
jurídica devedora, isso em 25.03.98, conforme
a fl. 82 do apensado processo de execução.

Essa mesma pessoa natural e sua mul-
her venderam o mesmo bem imóvel a Darci
José Ribeiro, o embargante, em 03.07.98,
havendo sido a escritura registrada no cartório
de imóvel em 16.07.98, e, também a penhora,
mas esta somente em 08.10.98, tudo conforme
documento oficial do Cartório do 1º Oficio de
Registro de Imóveis de Uberlândia, fls. 15 e 16
destes autos.

Muito se discute sobre a fraude à execução
e seu imediato reflexo sobre patrimônios alheios.
No caso presente, no entanto, existe uma parti-
cularidade que influi, data venia, no julgamento: o
fato, já assinalado por este Relator, de que a exe-
cução é movida contra uma pessoa jurídica, e a
penhora recaiu sobre bem de sócio, por adoção
da teoria da desconsideração da personalidade
jurídica da executada.

Essa ênfase é de importante reper-
cussão, porque, no caso, o alienante Ernani
José de Alcântara nem é devedor direto no
processo de execução, ocorrendo a penhora de
bens próprios dele, na condição de sócio, pelo
motivo acima exposto, o que proporciona dizer-
se que Darci José Ribeiro, adquirente do imóv-
el, sem a inscrição da penhora no cartório
respectivo, não tinha como saber do ônus judi-
cial que pesava sobre o bem, firmada sua
condição de terceiro de boa-fé.

Adicione-se, ainda, que, apesar de não
obrigatório do ponto de vista jurídico, mas, admin-
istrativamente, o registro da penhora, aqui, infor-

maria ao adquirente sobre a preferência que se
corporificaria em favor do credor.

Não havendo esse registro, a boa-fé de
terceiros fica estampada, e, para que sofra ele
o reflexo da fraude à execução, há necessidade
da prova de sua ciência prévia, que, no caso,
está a cargo do embargado credor.

É o que determina o § 4º do art. 659 do
CPC, com redação atualizada, a respeito do ato
administrativo a cargo do exeqüente, até
porque, sem o registro da penhora, não ocorre
sua validade erga omnes.

A jurisprudência é firme:

Se a penhora não foi registrada no registro de
imóveis, ao credor cabe o ônus de provar que
o terceiro tinha ciência da demanda em curso
(STJ, 4ª T., REsp nº 489.346/MG, Rel. Min.
Sálvio de Figueiredo, j. em 06.05.03, DJU de
25.08.03, p. 320).

O embargado credor não se moveu no
sentido dessa prova; e, assim, permanece a
presunção de boa-fé do terceiro adquirente,
conforme entendimentos atualizadíssimos do
Superior Tribunal de Justiça:

... Fraude à execução. Embargos de terceiro.
Alienação do imóvel, por dação em paga-
mento, na pendência de execução. (...).
Inexistência de inscrição da penhora. Boa-fé
presumida. Lei 8.953/94. CPC, art. 659.
Nos termos do art. 659 do CPC, na redação
que lhe foi data pela Lei 8.953/94, exigível a
inscrição da penhora no Cartório de Registro
Imobiliário para que passe a ter efeito erga
omnes e, nessa circunstância, torne-se eficaz
para impedir a venda a terceiros em fraude à
execução... (4ª T., Rel. Min. Aldir Passarinho
Júnior, DJ de 17.05.04, p. 230).

E ainda, no mesmo sentido, e com a coin-
cidência de redação: DJU de 10.05.04, p. 294.

Deve, ainda, ser acrescentado o argu-
mento de que os fatos trazidos neste processo se
diferenciam daqueles que normalmente acon-
tecem, pois a alienação se deu entre pessoas nat-
urais estranhas à relação jurídica de direito

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 172, p. 49-309, jan./mar. 2005224



TJ
M

G
 - 

Ju
ris

pr
ud

ên
ci

a 
C

ív
el

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 56, n° 172, p. 49-309, jan./mar. 2005 225

processual estampada no processo executivo,
uma vez que não se encontra ali o embargante, e
o alienante do bem imóvel constrito judicialmente
é sócio de pessoa jurídica, atingido em seu patri-
mônio pela desconsideração da personalidade
jurídica da pessoa coletiva.

Isso é fundamental no caso presente,
enfatize-se.

Com o exposto, dá-se provimento à ape-
lação, e, assim, julga-se procedente o pedido

constante da exordial dos embargos de terceiro,
desconstituindo-se a penhora de fl. 82, dos
autos da execução.

Condena-se o embargado exeqüente ao
pagamento das custas do processo de embar-
gos e ao pagamento de honorários de advo-
gado do autor deles, que ficam arbitrados, na
forma combinada dos §§ 3º e 4º do art. 20 do
CPC, em R$ 1.000,00.

Custas do recurso, pelo apelado.

-:::-

AÇÃO DE COBRANÇA - COMPRA E VENDA - INADIMPLEMENTO - PESSOA JURÍDICA -
EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - COMPETÊNCIA TERRITORIAL - ART. 100, IV, A, DO CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL

- A ordem contida no art. 100, IV, d, do CPC, que prevê ser competente o foro do lugar em que a
obrigação deve ser satisfeita, para a ação em que se lhe exigir o cumprimento, aplica-se apenas
quando o processo envolva discussão acerca de reparação de dano decorrente de ilícito con-
tratual; não se tratando de ação de reparação de dano por ilícito contratual, a competência para
a ação de cobrança segue a regra geral dos arts. 94 e 100, IV, a, do CPC, caracterizando-se como
competente o foro do lugar em que se situa a sede da pessoa jurídica ré.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 485.296-8 - Comarca de Passos - Relator: Juiz DOM VIÇOSO
RODRIGUES

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Agravo de Instrumento nº 485.296-8, da
Comarca de Passos, sendo agravante Coope-
rativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro Ltda. -
Casmil e agravada J.C.G. Pimenta & Cia. Ltda.,
acorda, em Turma, a Sétima Câmara Civil do
Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais
NEGAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Juiz José Affonso
da Costa Côrtes (2º Vogal), e dele participaram
os Juízes D. Viçoso Rodrigues (Relator) e Mota
e Silva (1º Vogal).

O voto proferido pelo Juiz Relator foi acom-
panhado, na íntegra, pelos demais componentes
da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 03 de março de 2005. -
D. Viçoso Rodrigues - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Juiz D. Viçoso Rodrigues -
Inconformada com a r. decisão proferida pelo
Juiz da 2ª Vara Cível da Comarca de Passos,
que acolheu a exceção de incompetência avia-
da por J.C.G. Pimenta & Cia Ltda. nos autos da
ação de cobrança que lhe move, considerando
competente o foro da comarca onde a excipi-
ente tem sua sede, insurge-se a excepta,
Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro
Ltda. - Casmil, por meio do presente agravo de
instrumento, recebido em seu duplo efeito.

Aduz a agravante não poder prevalecer a
decisão agravada, pois, nos termos do art. 100,
IV, d, do CPC, é competente o foro do lugar onde
a obrigação deve ser satisfeita para a ação em
que se lhe exigir o cumprimento, sendo esse
lugar, em regra, o domicílio do devedor, mas
cabendo ao credor a escolha do lugar.


